
RECURSO ESPECIAL Nº 1820016 - CE (2019/0168818-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : CSN DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRENTE : CATAMARA REPRESENTACAO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS

LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRENTE : BETA REPRESENTAAO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRENTE : SBM COMERCIO DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE

USO PESSOAL LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRENTE : ADVANCE DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS S.A. EM

RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRENTE : TRANSPORTADORA TAMOYO LTDA-EPP EM RECUPERACAO

JUDICIAL
RECORRENTE : ALFA MIX INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA -

ME
ADVOGADOS : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

LEONARDO BOTELHO LEITE - MT026824
RECORRIDO : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MAURO JOSÉ LINS CARVALHO JÚNIOR E OUTRO(S) - PE030602

BRUNA MALVEIRA ARY MOTA - CE029379

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS
SOBRE COISA MÓVEL. CRÉDITO NÃO SUJEITO AOS EFEITOS
DA RECUPERAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
SÚMULAS 7 E 83/STJ. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que negou
provimento a agravo de instrumento interposto em processo de
recuperação judicial, ao fundamento de que os créditos garantidos
por cessão fiduciária de direitos sobre bens móveis não se
sujeitam aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49,
§ 3º, da  A parte recorrente sustenta a Lei n. 11.101/2005.
necessidade de submissão do crédito ao regime recuperacional,
alegando divergência jurisprudencial e violação à norma legal.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se os créditos
garantidos por cessão fiduciária de direitos sobre bens móveis
devem ser submetidos aos efeitos da recuperação judicial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que os créditos
garantidos por alienação ou cessão fiduciária não se submetem
aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do  § 3º, da art. 49,

 por sua natureza extraconcursal (Lei n. 11.101/2005,
 relator Ministro Ricardo Villas BôasAREsp n. 2.917.371/SP,

Cueva, Terceira Turma, DJEN de . 5/9/2025)
4. A validade e eficácia da garantia fiduciária independem de
registro do contrato ou da individualização dos bens, quando
presentes os elementos mínimos da relação jurídica de fidúcia
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.810.708/SP,
Terceira Turma, DJe de . 17/5/2023)
5. A renúncia à garantia fiduciária deve ser expressa e não pode
ser presumida pelo ajuizamento de execução de título extrajudicial
(  relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.494.766/PR,
Turma, DJEN de . 5/9/2025)
6. Incide a Súmula 83 do STJ quando a decisão recorrida está em
conformidade com entendimento consolidado desta Corte, o que
impede o conhecimento do recurso especial, tanto pela alínea “a”
quanto pela alínea “c” do  III, da Constituição Federal. art. 105,
7. A divergência jurisprudencial não foi devidamente demonstrada,
uma vez que a parte recorrente não apresentou cotejo analítico
com precedentes do STJ nem demonstrou similitude fática entre
os julgados comparados, conforme exigem os arts. 1.029, § 1º, do
CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
8. Ainda que demonstrada a divergência, não seria possível o
conhecimento do recurso, por exigir reexame de matéria fático-
probatória, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, na parte conhecida,
desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar03/12/2025  09/12/2025,
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .10 de dezembro de 2025
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Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA53006696 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/12/2025 13:48:51
Publicação no DJEN/CNJ de 12/12/2025. Código de Controle do Documento: 04ad0165-b6d9-432f-b417-ca8e7628c921



RECURSO ESPECIAL Nº 1820016 - CE (2019/0168818-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : CSN DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRENTE : CATAMARA REPRESENTACAO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS

LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRENTE : BETA REPRESENTAAO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRENTE : SBM COMERCIO DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE

USO PESSOAL LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRENTE : ADVANCE DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS S.A. EM

RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRENTE : TRANSPORTADORA TAMOYO LTDA-EPP EM RECUPERACAO

JUDICIAL
RECORRENTE : ALFA MIX INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA -

ME
ADVOGADOS : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

LEONARDO BOTELHO LEITE - MT026824
RECORRIDO : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MAURO JOSÉ LINS CARVALHO JÚNIOR E OUTRO(S) - PE030602

BRUNA MALVEIRA ARY MOTA - CE029379

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS
SOBRE COISA MÓVEL. CRÉDITO NÃO SUJEITO AOS EFEITOS
DA RECUPERAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão que negou
provimento a agravo de instrumento interposto em processo de
recuperação judicial, ao fundamento de que os créditos garantidos
por cessão fiduciária de direitos sobre bens móveis não se
sujeitam aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49,
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se os créditos
garantidos por cessão fiduciária de direitos sobre bens móveis
devem ser submetidos aos efeitos da recuperação judicial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que os créditos
garantidos por alienação ou cessão fiduciária não se submetem
aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do  § 3º, da art. 49,

 por sua natureza extraconcursal (Lei n. 11.101/2005,
 relator Ministro Ricardo Villas BôasAREsp n. 2.917.371/SP,

Cueva, Terceira Turma, DJEN de . 5/9/2025)
4. A validade e eficácia da garantia fiduciária independem de
registro do contrato ou da individualização dos bens, quando
presentes os elementos mínimos da relação jurídica de fidúcia
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.810.708/SP,
Terceira Turma, DJe de . 17/5/2023)
5. A renúncia à garantia fiduciária deve ser expressa e não pode
ser presumida pelo ajuizamento de execução de título extrajudicial
(  relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.494.766/PR,
Turma, DJEN de . 5/9/2025)
6. Incide a Súmula 83 do STJ quando a decisão recorrida está em
conformidade com entendimento consolidado desta Corte, o que
impede o conhecimento do recurso especial, tanto pela alínea “a”
quanto pela alínea “c” do  III, da Constituição Federal. art. 105,
7. A divergência jurisprudencial não foi devidamente demonstrada,
uma vez que a parte recorrente não apresentou cotejo analítico
com precedentes do STJ nem demonstrou similitude fática entre
os julgados comparados, conforme exigem os arts. 1.029, § 1º, do
CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
8. Ainda que demonstrada a divergência, não seria possível o
conhecimento do recurso, por exigir reexame de matéria fático-
probatória, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, na parte conhecida,
desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto contra o seguinte acórdão:
 

EMENTA: PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS
SOBRE COISA MÓVEL E SOBRE TÍTULOS DE CRÉDITO. CREDOR
TITULAR DE POSIÇÃO DE PROPRIETÁRIO FIDUCIÁRIO. NÃO
SUJEIÇÃO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, NOS
TERMOS DO § 3° DO .. t5)  DA  MATÉRIA ART. 49  LEI N. 11.101/2005.
PACÍFICA NO ÂMBITO DAS TURMAS DE DIREITO PRIVADO DO STJ.
AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO. 1.- Encontra-se
sedimentada no âmbito das Turmas que compõem a Segunda Seção do
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Superiorzo Tribunal de Justiça a compreensão de que a alienação
fiduciária de coisa fungível e a cessão fiduciária de direitos sobre coisas
móveis (caso dos autos), justamente por possuírem a natureza03 jurídica
de propriedade fiduciária, não se sujeitam aos efeitos da recuperação
judicial, nos termos o do § 3° do  da  2.- art. 49  Lei n. 11.101/2005.
Portanto, o registro do referido contrato firmado entre as partes, assim
como da cláusula acessória da garantia constando, consequentemente,
a especificação bens móveis sobre os quais a garantia recai, não são
requisitos de existência, de validade ou mesmo de eficácia do ajuste
entre os CO contratantes, de modo que a irresignação do agravante não
tem efetiva consistência. 3.- Ausente a probabilidade do direito alegado,
também sabe-se que o tempo não favorece o credor, 8 ora agravado, na
recuperação judicial. oLu 4.- Agravo de instrumento conhecido e não
provido.

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada, a parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou
elementos aptos a promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes os
requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma: " Superior Tribunal de Justiça possui
entendimento no sentido de que os créditos garantidos por alienação fiduciária estão
excluídos dos efeitos da recuperação judicial, possuindo natureza extraconcursal." (

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.917.371/SP,
julgado em  DJEN de )  1/9/2025,  5/9/2025.

Não altera tal quadro a o "status" do registro contratual e a especificação
dos bens, pois "é extraconcursal o crédito garantido por alienação fiduciária, embora
oferecido o bem por terceiros, não sendo necessária a identificação pessoal do
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fiduciante ou fiduciário com o bem imóvel ofertado em garantia ou com a própria
recuperanda" (AgInt no  Relator Ministro MOURA RIBEIRO, AREsp 1.810.708/SP,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 15/5/2023,  17/5/2023)

No mesmo sentido, adicione-se que "A jurisprudência do STJ estabelece
que a renúncia à garantia fiduciária deve ser expressa, não podendo ser presumida
pelo simples ajuizamento de execução de título extrajudicial." (AREsp n. 2.494.766/PR,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 1/9/2025,

)5/9/2025.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015
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 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica a incidência da
Súmula nº 83 do STJ.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela divergência.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, na parte
conhecida, lhe . nego provimento

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
00160812320168060001 01922855320158060001 06270103520178060000 160812320168060001
6270103520178060000

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CSN DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

RECORRENTE : CATAMARA REPRESENTACAO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 
LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL

RECORRENTE : BETA REPRESENTAAO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

RECORRENTE : SBM COMERCIO DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO 
PESSOAL LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL

RECORRENTE : ADVANCE DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS S.A. EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

RECORRENTE : TRANSPORTADORA TAMOYO LTDA-EPP EM RECUPERACAO 
JUDICIAL

RECORRENTE : ALFA MIX INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME
ADVOGADOS : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

LEONARDO BOTELHO LEITE - MT026824
RECORRIDO : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
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ADVOGADOS : MAURO JOSÉ LINS CARVALHO JÚNIOR E OUTRO(S) - PE030602
BRUNA MALVEIRA ARY MOTA - CE029379

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 09/12/2025,
termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não
participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2025
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